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Municipal de Apoio e Intervenção Pedagógica, em regime de comissão 
de serviço por três anos, e a respectiva nota curricular.

«Considerando que,
Através de aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, 

de 26 de Maio, no Jornal O Primeiro de Janeiro e na bolsa de emprego pú-
blico, com o código de oferta OE201005/0825, em 31 de Maio de 2010, 
foi aberto procedimento concursal para provimento de um lugar para o 
cargo de Director de Departamento Municipal de Apoio e Intervenção 
Pedagógica, nos termos previstos na Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, alterada 
pelas Leis 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
aplicáveis à administração local por força do disposto no Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho;

Durante o prazo determinado para o efeito, apresentou -se a concurso 
Rui Manuel Moreira da Silva Canedo;

Findo o procedimento concursal o Júri, analisado o curriculum aca-
démico e profissional e face ao que ficou evidenciado na entrevista 
pública realizada, elaborou proposta de nomeação do candidato Rui 
Manuel Moreira da Silva Canedo, conforme resulta da acta de vinte 
e dois de Setembro de 2010 junta ao processo, por considerar que o 
mesmo reúne os requisitos legais para o exercício de cargo dirigente e 
detém o perfil e experiência profissionais adequados ao exercício do 
cargo de Director de Departamento Municipal de Apoio e Intervenção 
Pedagógica, competências e aptidão melhor definidas no estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado;

Assim,
Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, 
de 7 de Junho, nomeio em comissão de serviço por três anos, o licen-
ciado, Rui Manuel Moreira da Silva Canedo, técnico superior, para o 
cargo de Director de Departamento Municipal de Apoio e Intervenção 
Pedagógica.

Nos termos dos citados normativos legais, o provimento é feito por 
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data do 
presente despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: Rui Manuel Moreira da Silva Canedo
Data de nascimento: 27 de Fevereiro de 1963
Habilitações académicas:
Licenciatura em Geografia
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certificados 

de formação profissional e de participação em congressos, seminários, 
conferências e jornadas na área a que se candidatou.

Actividade profissional:
Professor do quadro de nomeação definitiva, no ensino secundário, 

desde 1986
Coordenador pedagógico do sistema de ensino por unidades capita-

lizáveis SEUC, no período entre 1992 e 1994;
Adjunto do Director Executivo entre 1993 e 1995;
Coordenador do Distrito de Bragança do projecto de sensibilização 

da população escolar contra os fogos florestais, no período entre 1994 
a 1996;

Director Executivo, entre 1996 e 1998;
Coordenador dos directores de turma, entre 2000 e 2002;
Coordenador TIC (tecnologias de informação comunicação), entre 

2006 e 2007;
Assessor do Conselho Executivo, responsável pelas áreas de compo-

nente não lectiva, no período compreendido entre 2006 e 2008;
Responsável técnico pelos programas PAEB e ENEB, nos anos 2006, 

2007 e 2008 — provas de aferição e exames nacionais do ensino básico;
Director do Departamento Municipal de Educação do Município de 

Vila Nova de Gaia, em regime de substituição, de Setembro de 2008 
ate Agosto de 2009

Nomeação no cargo de Director do Departamento Municipal de 
Educação do Município de Vila Nova de Gaia de Agosto de 2009 até 
Dezembro de 2009;

Director do Departamento Municipal de Apoio e Intervenção Peda-
gógica do Município de Vila Nova de Gaia, em regime de substituição, 
desde Janeiro de 2010

Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 25 de Outubro de 2010. — O 
Vice-Presidente por delegação de competências, Marco António Costa.

303856479 

 Aviso n.º 22855/2010
Em cumprimento do disposto no n.º 10.º do artigo 21.º de Lei 

n.º 2/2004, de 15 Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto, alterada pelas Leis n.º 64 -A/2008 de 30 de Dezem-
bro e 3 -B/2010 de 28 de Abril, adaptada à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006 de 7 de Junho, a seguir se publica o Despacho 
n.º 119/P/2010 de 30 de Setembro do Sr. Presidente a nomear a candidata 
Maria de Fátima Pinto da Costa no cargo de Directora Departamento 
Municipal de Recursos Humanos, em regime de comissão de serviço 
por três anos, e a respectiva nota curricular.

«Considerando que,
Através de aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, 

de 26 de Maio, no Jornal O Primeiro de Janeiro em 31 de Maio de 2010 
e, na mesma data, na bolsa de emprego público, com o código de oferta 
OE201005/0830, foi aberto procedimento concursal para provimento 
de um lugar para o cargo de Director de Departamento Municipal de 
Recursos Humanos, nos termos previstos na Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pelas Leis 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, de 28 
de Abril, aplicáveis à Administração Local por força do disposto no 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho;

Durante o prazo determinado para o efeito, apresentou -se a concurso 
Maria de Fátima Pinto da Costa;

Findo o procedimento concursal o Júri, analisado o curriculum acadé-
mico e profissional e face ao que ficou evidenciado na entrevista pública 
realizada, elaborou proposta de nomeação da candidata, conforme resulta 
da acta de nove de Julho de 2010 junta ao processo, por considerar que 
a mesma reúne os requisitos legais para o exercício de cargo dirigente e 
detém o perfil e experiência profissionais adequados ao exercício do cargo 
de Directora de Departamento Municipal de Recursos Humanos, compe-
tências e aptidão melhor definidas no estatuto do pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado;

Assim,
Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, nomeio em comissão de serviço por três anos, a licenciada, 
Maria de Fátima Pinto da Costa, técnica superior, para o cargo de Di-
rectora de Departamento Municipal de Recursos Humanos.

Nos termos dos citados normativos legais, o provimento é feito por 
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data do 
presente despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: Maria de Fátima Pinto da Costa
Data de nascimento: 15 de Outubro de 1970
Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito
Pós -graduação em Direito do Trabalho
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certificados 

de formação profissional e de participação em congressos, seminários, 
conferências e jornadas na área a que se candidatou.

Actividade profissional:
Técnica Superior do Município de Vila Nova de Gaia desde Agosto 

de 2001
Chefe de Divisão Municipal de Empreitadas, no período entre 20 de 

Novembro de 2003 a 20 de Novembro de 2004
Responsável pela Divisão Municipal de Empreitadas, no período entre 

6 de Dezembro de 2004 a 16 de Abril de 2006
Chefe de Divisão Municipal de Empreitadas, no período entre 17 de 

Abril de 2006 a 03 de Janeiro de 2010
Directora do Departamento Municipal de Recursos Humanos, em 

regime de substituição, desde 13 de Janeiro de 2010.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 25 de Outubro de 2010. — O 

Senhor Vice -Presidente, por delegação de competências, Dr. Marco 
António Costa.

303857718 

 Declaração de rectificação n.º 2270/2010
Para os devidos efeitos, rectifica -se o aviso publicado na 2.ª série do 

Diário da República n.º 204 de 20 de Outubro de 2010.
Assim onde se lê:

«Conhecimentos específicos:
Decreto -Lei n.º 338/99, de 24 de Agosto, aprova o Regulamento 

de Identificação, Registo e Circulação de animais.
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Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, estabelece as normas 
legais tendentes a pôr em aplicação em Portugal a Convenção Europeia 
para a Protecção dos Animais de Companhia e um regime especial 
para a detenção de animais potencialmente perigosos.

Portaria n.º 1427/2001, de 15 de Dezembro, aprova o Regulamento 
de Classificação, Identificação e Registo de carnívoros domésticos e 
licenciamento de canis e gatis.

Lei n.º 49/2007, de 31 de Agosto, primeira alteração aos Decretos-
-Leis n.os 312/2003, de 17 de Dezembro, e 313/2003, de 17 de De-
zembro, e segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de 
Outubro, que estabelecem o regime jurídico de detenção de animais 
perigosos e potencialmente perigosos, de identificação e registo de 
caninos e felinos e de aplicação da Convenção Europeia para a Pro-
tecção dos Animais de Companhia.»

deve ler -se:
«Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de Julho, com as alterações in-

troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2009, de 29 de Outubro, cria o Sistema Nacional 
de Informação e Registo Animal (SNIRA), que estabelece as regras 
para identificação, registo e circulação dos animais das espécies bo-
vina, ovina, caprina, suína e equídeos, bem como o regime jurídico dos 
centros de agrupamento, comerciantes e transportadores e as normas 
de funcionamento do sistema de recolha de cadáveres na exploração 
(SIRCA), revogando o Decreto -Lei n.º 338/99 de 24 de Agosto.

Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, estabelece as normas 
legais tendentes a pôr em aplicação em Portugal a Convenção Europeia 
para a Protecção dos Animais de Companhia, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 315/2003, de 17 de Dezembro.

Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril, aprova o Regulamento de 
Registo, Classificação e Licenciamento de cães e gatos, revogando a 
Portaria n.º 1427/2001, de 15 de Dezembro.

Decreto -Lei n.º 315/2009, de 29 de Outubro, aprova o Regime 
jurídico da detenção de animais perigosos e potencialmente perigosos 
enquanto animais de companhia.»

Face às alterações, será atribuído novo prazo de candidaturas (10 dias 
úteis), considerando -se válidas as já apresentadas.

25 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente, por delegação de 
competências, Marco António Costa.

303857418 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 22856/2010
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum para Contrato 
de trabalho em funções públicas por Tempo Indeterminado, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série n.º 66 de 2010.04.06 — aviso 
n.º 6908/2010 — Procedimento B — referência 5 — Assistente Operacio-
nal — Operador de Reprografia — um lugar, homologada por despacho 
do Presidente da Câmara Municipal, datado de 27 de Outubro de 2010.

1.º Classificado — Manuel Lourenço Alves — 17,90 Valores
2.º Classificado — Teresa Maria Bragança Rodrigues — 17,30 Va-

lores
3.º Classificado — Joaquim Agostinho Guedes Pires — 15,20 Valores
4.º Classificado — Ricardo Gil Araújo de Sousa — 14,80 Valores
5.º Classificado — Maria Manuela Dias Mourão — 14,40 Valores
6.º Classificado — Maria Inês dos Santos Teixeira de Jesus — 13,90 

Valores
7.º Classificado — Rosa Maria Monteiro Lourenço — 12,00 Valores
8.º Classificado — Cecília Maria Dias Matos — 10,50 Valores

Candidato excluído do procedimento concursal (Avaliação Psicoló-
gica) por ter obtido classificação inferior a 9.5 valores no método de 
selecção — Prova de Conhecimentos Escrita:

José Joaquim Gonçalves Rodrigues

Candidata excluída do procedimento concursal por ter faltado ao 
método de selecção — Avaliação Psicológica:

Maria Odile Pereira Gomes Dinis

A presente lista encontra -se disponível na página electrónica do 
Município, www.cm -vpaguiar.pt e afixada nas instalações da Câmara 
Municipal.

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e para efeito do dis-
posto n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
são deste modo notificadas todos os candidatos, da homologação da 
presente lista de ordenação final.

Da homologação da presente lista de ordenação final, pode ser inter-
posto recurso hierárquico ou tutelar, ao abrigo do n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

Vila Pouca de Aguiar, 28 de Outubro de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. Domingos Manuel Pinto Batista Dias.

303872557 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso (extracto) n.º 22857/2010
Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por despacho da 

Sr.ª Vereadora com competência delegada datado de 28 de Outubro de 
2009, foi concedida licença sem remuneração, nos termos do artigo 234.
º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, ao trabalhador Nuno Filipe 
Negalho Parrado, detentor da categoria de Assistente Técnico, com 
efeitos a 17 de Setembro de 2010.

Paços do Município, 21 de Outubro de 2010. — A Vereadora do Pe-
louro dos Recursos Humanos, Maria da Conceição Cipriano Cabrita.

303850402 

 Aviso (extracto) n.º 22858/2010

Procedimento concursal comum para a ocupação de três postos de 
trabalho na categoria de assistente operacional — motorista de 
veículos pesados e transportes colectivos, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, pelo 
período de um ano
Em cumprimento do disposto nos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final, relativa ao Procedimento Concursal Comum para 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo resolutivo certo 
para Categoria de Assistente Operacional — Motorista de Veículos Pe-
sados e Transportes Colectivos, cujo aviso de abertura n.º 10866/2010 
foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de Maio 
de 2010.

Candidatos aprovados
António Manuel Ferreira Martins — 14,50
José Fernando Estêvão Sousa Santos — 14,20
Marílio Duarte Geada Gonçalves — 14,06
Marco José Estêvão Sousa Santos — 12,54
Pavlo Glumakov — 12,00

Faz -se ainda público que, a Lista Unitária de Ordenação Final, foi 
homologada por despacho da Sr.ª Vereadora do pelouro dos Recursos 
Humanos datado de 21 de Outubro de 2010, no uso de competências 
delegadas por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado 
de 28 de Outubro de 2009.

No âmbito do presente aviso, consideram -se notificados da Lista Uni-
tária de Ordenação Final, todos os candidatos admitidos ao Procedimento 
Concursal Comum em epígrafe, de acordo com o disposto no n.º 4 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

A presente lista será afixada no átrio desta Câmara Municipal e dispo-
nibilizada na página electrónica deste Município (www.cm -vrsa.pt).

VRSA,22 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Luís Filipe Soromenho Gomes.

303851578 

 Aviso (extracto) n.º 22859/2010
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência do procedimento con-
cursal comum, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 23, de 03 de Fevereiro de 2010, para ocupação de um 
posto de trabalho na carreira de técnico superior e na categoria de 
técnico superior — área de Urbanismo, do mapa de pessoal da Câ-
mara Municipal de VRSA, de acordo com a respectiva lista unitária 
de ordenação final, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previstos na Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro com o candidato Nuno Pedro dos Santos Bor-
ges Marques, com a remuneração correspondente à 3.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 19, a que corresponde uma 




